
PARECER Nº, DE 2024, DA COMISSÃO DE Finanças, Orçamento e Planejamento SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 439, de 2023.

De autoria da Deputada Valéria Bolsonaro, o projeto de lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a “Criar o Fundo Estadual da Pessoa com Deficiência – FEPD”, e o “Comitê Gestor do Fundo Estadual da Pessoa com Deficiência”, e dá outras providências.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 15ª a 19ª Sessões Ordinárias de 05 a 13 de abril de 2023, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi a propositura analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebendo parecer favorável.


Em seguida, foi a proposição analisada pela Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, também recebendo parecer favorável.


Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º, do artigo 31, do Regimento Interno.

Em apertada síntese, a proposta visa autorizar a criação do Fundo Estadual da Pessoa com Deficiência – FEPD para financiar ações, programas, projetos de promoção de políticas públicas, incentivar estudos, pesquisas e também divulgação do conhecimento da pessoa com deficiência. O plano de aplicação dos recursos do FEPD deverá ser aprovado anualmente pelo Comitê Gestor do Fundo Estadual da Pessoa com Deficiência e este, por sua vez, será constituído por 12 (doze) membros de escolha do Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa com Deficiência. O Comitê Gestor terá a competência de elaborar o Regimento interno do FEPD, de gerir e aplicar os recursos e aprovar a prestação de contas do Fundo, e seus dirigentes não serão remunerados.

Ao final da análise, constatamos que a proposta não enfrenta restrições de natureza financeira-orçamentária à sua regular tramitação, posto que seu caráter autorizativo dispõe de maneira não-determinante e não-imperiosa acerca do tema, sem invadir a competência de outro Poder.

Após detida análise de seu conteúdo, não vislumbramos qualquer óbice de natureza financeiro-orçamentária à sua tramitação, razão pela qual, este Relator se manifesta favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 439, de 2023.

É o parecer. 

Sala das Comissões, 

 

Deputado CARLÃO PIGNATARI 
Relator

